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ATO Nº 168, DE 13 DE AGOSTO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o disposto nos arts. 6º,
inciso I, e 100, inciso V, do Regimento Interno,

CONSIDERANDO que a publicidade dos atos do Poder Público representa, por
imposição constitucional (art. 37, caput, da Constituição Federal) um dos pilares da
Administração Pública  brasileira,  funcionando como instrumento indispensável  à
melhoria da gestão e ao fortalecimento do regime democrático e do controle social;

CONSIDERANDO o  que determina o  art.  11,  caput e  § 5º,  da Lei  Federal  n.º
9.504/1997 (Lei das Eleições), com as alterações procedidas pela Lei Federal n.º
13.165/2015, segundo o qual, até o dia 15 de agosto do ano em que se realizarem
as eleições, os Tribunais de Contas deverão tornar disponíveis à Justiça Eleitoral
relação de gestores/responsáveis que tiveram suas contas relativas ao exercício de
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão
irrecorrível do órgão competente,  para as eleições que se realizarem nos 8 (oito)
anos seguintes, contados a partir da data da decisão, conforme prevê o art. 1º,
Inciso I, “g” da Lei de Inelegibilidade (Lei Complementar n.º 64/1990);

CONSIDERANDO que  é  dever  dos  órgãos  e  entidades  públicas  promover,
independentemente de requerimentos (transparência ativa), a divulgação em local
de  fácil  acesso  (portais),  no  âmbito  de suas competências,  de  informações de
interesse coletivo ou geral  por eles  produzidas ou custodiadas,  desde que não
cobertas por sigilo ou outra forma de restrição de acesso;

CONSIDERANDO que o acesso a informações públicas produzidas ou custodiadas
pelo TCE será viabilizado mediante divulgação na Internet, para acesso público de
informações de interesse coletivo ou geral, conforme determina o art. 5º, Inciso II,
da Resolução Normativa n.º 163/2015;

CONSIDERANDO que as deliberações dos órgãos colegiados do TCE, incluindo as
contas desaprovadas (rejeitadas), são consideradas como informações públicas de
interesse coletivo ou geral e devem ser divulgadas mediante disponibilização na
Internet, conforme determina o art. 8º, inciso VIII, “b” da Resolução Normativa n.º
163/2015;

CONSIDERANDO que o Plano Estratégico 2018-2021 deste Tribunal prevê, no seu
Objetivo  2,  a  meta para “aperfeiçoar  instrumentos normativos e ferramentas de
promoção da transparência”;

CONSIDERANDO que, a partir do ano de 2016, com a implantação do  Sistema
informatizado SISConta Eleitoral, este TCE vem disponibilizando informações em
tempo real, no próprio mês em que houve o trânsito em julgado das desaprovações
das Contas dos Gestores, ao Ministério Público e Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a divulgação dessas informações ao
público em geral, como forma de fomentar a ação cidadã no acompanhamento da
gestão,

RESOLVE:

Art.  1º  Determinar  à  Secretaria  Geral,  por  meio  da  Gerência  de  Controle
Processual (GECON), que disponibilize em tempo real no Sistema Informatizado
SISConta Eleitoral  as informações referentes aos gestores públicos que tiveram
suas contas desaprovadas por decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos, bem
como proceda  à  devida  exclusão  dos  registros,  nas  hipóteses  em que  houver
superveniente decisão judicial ou administrativa.

Art. 2º  Determinar a publicação permanente no sítio eletrônico do TCE/BA, e não
apenas  nos  períodos  eleitorais,  da  Relação  dos  responsáveis  com  contas
desaprovadas  por  decisão  irrecorrível  nos  últimos  8  (oito)  anos,  mantendo-a
devidamente atualizada e dando o devido destaque no Portal.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

A marca do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam  o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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